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Litisconsórcio ativo - Litisconsórcio necessário -
 Ilegitimidade ativa - Direito indivisível - Ação 

proposta por apenas um dos titulares do direito

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de rescisão contra-
tual cumulada com reintegração de posse. Ilegitimidade 
ativa. Litisconsórcio ativo necessário. Possibilidade. Inti-
mação para emenda da inicial. Decisão reformada. 
Agravo provido.

- Pelos ditames da garantia constitucional da inafastabi-
lidade da jurisdição (art. 5°, XXXV), inadmite-se a exis-
tência de jurisdição condicionada. Por sua vez, o direito 
de ação, meio apto a provocar o Estado-Juiz, é carac-
terizado por sua voluntariedade, sendo incabível cons-
tranger o jurisdicionado a demandar em juízo contra a 
sua vontade.

- A despeito da facultatividade do direito de ação e ante-
cipando hipóteses em que necessariamente deve haver 

Por fim, afirma a agravante que ela será a parte 
mais prejudicada, visto que, além da dívida inicial do Sr. 
Denner de Freitas Marques ser de elevado valor, este não 
tem outros bens livres e desembaraçados.

À f. 74-TJ, foi indeferido o efeito suspensivo pleiteado.
Contraminuta às f. 84/90-TJ.
Recurso próprio, tempestivo e devidamente prepa-

rado. Passo a examiná-lo.
A meu sentir e ver, não dever ser ofertado provi-

mento ao presente recurso, pelo que passo a justificar 
meu posicionamento.

A questão ora em discussão é regulamentada pela 
Lei 8.929/94, que instituiu a cédula de produto rural, 
pelo que seus termos devem ser observados para que se 
atribua à questão correto desate.

O diploma normativo supracitado, em seu art. 18, 
preleciona que, uma vez vinculados a uma cédula de 
produto rural, os bens em questão não mais estarão 
sujeitos à penhora, arresto ou sequestro por outras 
dívidas, in verbis:

Art. 18. Os bens vinculados à CPR não serão penhorados ou 
sequestrados por outras dívidas do emitente ou do terceiro 
prestador da garantia real, cumprindo a qualquer deles 
denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas 
da diligência, ou a quem a determinou, sob pena de respon-
derem pelos prejuízos resultantes de sua omissão.

In casu, verifico que a produção de milho ora 
discutida fora atrelada, por meio da emissão de cédula de 
produto rural, primeiramente, em favor da parte embar-
gante, tendo sido a cártula levada a registro para possuir 
eficácia em face de terceiros, como preleciona o art. 12 
da lei precitada: 

Art. 12. A CPR, para ter eficácia contra terceiros, inscreve-se 
no Cartório de Registro de Imóveis do domicílio do emitente.
§ 1º Em caso de hipoteca e penhor, a CPR deverá também ser 
averbada na matrícula do imóvel hipotecado e no Cartório de 
localização dos bens apenhados.
§ 2º A inscrição ou averbação da CPR ou dos respec-
tivos aditivos serão efetuadas no prazo de três dias úteis, a 
contar da apresentação do título, sob pena de responsa-
bilidade funcional do oficial encarregado de promover os 
atos necessários.

Destaco inclusive que a CPR foi registrada em 
23.05.2013, enquanto a cautelar de arresto só foi ajui-
zada em 10.07.2013, e a decisão que deferiu liminar-
mente o arresto só foi prolatada em 12.07.2013, data 
em que a CPR já possuía eficácia contra terceiros. 

Destaco, inclusive, que, diante da eficácia erga 
omnes da cédula de produto rural, o direito do agravado 
está tutelado de maneira integral e inatacável.

Nesse sentido há entendimentos recentes 
deste Tribunal:

Preliminar. Análise em acórdão anterior. Impossibilidade de 
rediscussão. Cédula de produto rural. Vinculação. Registro 
em cartório imobiliário. Oponibilidade erga omnes. - Se já 

houve a análise de questão preliminar em acórdão proferido 
anteriormente no bojo do mesmo processo, não é possível 
rediscutir a questão. Se a CPR é registrada em na matrícula 
do imóvel, sua oponibilidade é erga omnes (TJMG, Apelação 
Cível 1.0271.05.037604-2/002, 10ª Câmara Cível, Des. 
Cabral da Silva, j. em 10.07.2012).

Apelação - Embargos de terceiro - Cooperativa - Cédula de 
produto rural - Contrato de arrendamento mercantil - Arresto 
- Parceria agrícola - Execução entre arrendante e arrenda-
tário - Desconstituição. - Exsurgindo dos autos que a soja 
depositada no armazém da embargante pelo arrendatário, 
cujo arresto alcançou o arrendante em feito executivo, serviu 
para pagamento de cédula de produto rural devida e regu-
larmente firmada, com registro em cartório, imperiosa se faz 
a procedência da ação, e que o arresto seja desconstituído, 
retornando o produto rural à posse definitiva da embargante. 
Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. Apelo não provido 
(TJMG, Apelação Cível 1.0704.06.042202-6/001, 12ª 
Câmara Cível, Des. Nilo Lacerda, j. em 21.05.2012). 

Assim, em que pese o deferimento pretérito do 
arresto, bem como sua efetivação, este não pode ser 
mantido, pois ofenderia direito de titularidade da parte 
embargante, que se sobrepõe, já que constituído anterior-
mente e de maneira inatacável. 

Em razão do exposto, nego provimento ao recurso 
para manter in totum, pelos seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a bem-lançada decisão da operosa Colega 
Dr.ª Vanessa Guimarães da Costa Vedovotto.

Custas recursais, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e NILO LACERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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tários do contrato que se quer rescindir sejam partes do 
feito. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0148.
11.001956-6/001 - Comarca de Lagoa Santa - Agravan-
tes: Mateus Felipe Maia Freire Diniz e outro, Lucas Tadeu 
Maia Freire Baeta Neves Diniz - Agravado: Wagner Ricar-
do Vieira Diniz - Relator: DES. JOSÉ MARCOS RODRI-
GUES VIEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2014. - José 
Marcos Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se 
de agravo de instrumento, interposto por Mateus Felipe 
Maia Freire Diniz e outro, com pedido de efeito suspen-
sivo da decisão (f. 183/184-TJ), que, nos autos da ação 
de rescisão contratual cumulada com reintegração de 
posse ajuizada por Wagner Ricardo Vieira Diniz, rejeitou 
a preliminar de ilegitimidade ativa.

Em razões recursais, aduzem os agravantes que 
a promessa de compra e venda foi firmada pelo agra-
vado e seu ex-cônjuge, Andréia de Fátima Candelária 
Sacramento, que figurou como promitente vendedora 
do imóvel, razão pela qual sustentam haver litisconsórcio 
ativo necessário.

Arrematam pugnando pela reforma da decisão, 
para que o processo seja extinto sem resolução de mérito; 
alternativamente, requerem a intimação do autor para 
emendar a inicial, a fim de incluir a litisconsorte neces-
sária no polo ativo.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido às 
f. 183-184-TJ.

Intimado, o agravado apresentou contraminuta, às 
f. 197-201-TJ, pugnando, em suma, pelo improvimento 
do agravo.

É o relatório.
Passo a decidir.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Narram os autos que o autor, ora agravado, ajuizou 

ação de rescisão contratual cumulada com pedido de 
reintegração de posse em desfavor dos agravantes, em 
razão de contrato de promessa de compra e venda envol-
vendo dois imóveis.

Na contestação (f. 84-103-TJ), os réus suscitaram 
preliminar de ilegitimidade ativa, ao argumento de o 
ex-cônjuge do autor ser também signatária do contrato, 
na qualidade de promitente vendedora, razão pela qual 

mais de uma pessoa no polo ativo - ou, ao menos, o 
consentimento das demais para que uma proponha a 
ação -, o legislador formulou exceções à regra, como a 
prevista no art. 10, § 2°, do CPC.

- Poder-se-ia cogitar a aplicação da extensão dos efeitos 
da coisa julgada a terceiro não participante da lide para 
hipóteses em que apenas um litisconsorte fosse parte na 
relação jurídica processual. Contudo, em regra, o orde-
namento pátrio inadmite tal solução, tendo em vista a 
consagração do princípio da res judicata inter partes, no 
art. 472 do CPC.

- Em razão da vedação da extensão dos efeitos da coisa 
julgada, de perquirir-se acerca da solução de situação 
em que, havendo mais de um titular de direito mate-
rial incindível, apenas um tiver o ânimo de propor a 
demanda, em outras palavras, como franquear meio a 
que o preceito judicial seja efetivo com relação a titu-
lares de direito material incindível, quando nem todos são 
parte da relação jurídica processual?

- Cabível, na específica hipótese em que há mais de um 
titular de direito material incindível, a exigência de litis-
consórcio ativo necessário. Do complexo sopesamento 
das forças opostas inerentes ao tema, a segurança jurí-
dica (art. 5°, XXXVI, da CR/88), consubstanciada na 
exigência de todos os litisconsortes necessários constarem 
da relação jurídica para sofrerem os efeitos do decisum, 
sobreleva com relação à inafastabilidade da jurisdição, 
cujos efeitos práticos seriam bastante questionáveis caso 
um litisconsorte não fosse parte no processo. Ora, se há 
direito material incindível e a sentença só afeta as partes 
da lide, incabível que o preceito judicial atinja a esfera de 
direitos daquele não constante da relação.

- Se considerado que a necessariedade do instituto 
decorre da incindibilidade do direito material (de forma 
que, no mais das vezes, haverá a prolação de sentença 
igual para todos os titulares, caracterizando a unitarie-
dade), bem como da repressão à existência de julgados 
conflitantes, não seria cabível considerar-se o litiscon-
sórcio passivo mais importante que o ativo para tal fina-
lidade, exigindo-se a formação daquele e tendo-se este 
por inexistente.

- O litisconsórcio necessário não se confunde com o litis-
consórcio unitário, a despeito do desalinho terminológico 
do art. 47 do CPC.

- Na hipótese de rescisão contratual de promessa de 
compra e venda de bem imóvel, sopesando o impera-
tivo da inafastabilidade da jurisdição, a voluntariedade 
do direito de ação e, por outro lado, a incindibilidade do 
direito material em questão e a necessidade premente de 
se evitar julgados conflitantes, mister que todos os signa-
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de sucessivos pronunciamentos de teor diverso sobre a eadem 
res nos casos de litisconsórcios voluntários, mesmo que não 
litiguem todos conjuntamente, deduzida a pretensão comum 
em juízo, por um só litigante, qualquer que seja o resultado 
da lide, estende-se a coisa julgada aos demais titulares do 
direito não participantes do processo [...] (g.n.)(LAMBAUER, 
Mathias. Litisconsórcio necessário. São Paulo: Saraiva, 1982, 
p. 109).

A extensão da coisa julgada, de uma vez, observaria 
a inafastabilidade da jurisdição e evitaria a existência 
de julgados conflitantes, tendo em vista sua efetividade 
perante litisconsortes não integrantes da lide (ressalve-se, 
aqui, que o texto se refere a litisconsórcio facultativo, uma 
vez que foge às raias da razão se cogitarem hipóteses 
genéricas de litisconsórcio necessário em um sistema que 
admite a extensão da coisa julgada).

Contudo, a sistemática do Código Buzaid não admi-
tiria tal hipótese, porque consagra como regra o princípio 
da res judicata inter partes em seu art. 472: 

A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, 
não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas 
relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no 
processo, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, 
a sentença produz coisa julgada em relação a terceiros (g.n.).

Por todo o exposto, a questão se delimita aos 
seguintes termos: como proceder quando, havendo mais 
de um titular de direito material incindível, apenas um 
tiver o ânimo de propor a demanda?

Em outras palavras, contrapõem-se os ditames cons-
titucionais acima explorados - a facultatividade do direito 
de ação e a inafastabilidade da jurisdição - à necessi-
dade de se franquear meio a que o preceito judicial seja 
efetivo com relação aos titulares do direito material incin-
dível (ainda que nem todos queiram ir a juízo). Ademais, 
de se considerar que, na hipótese de um titular do direito 
restar inerte e, posteriormente, demandar exatamente a 
mesma tutela jurisdicional, surgiria a possibilidade de 
julgados conflitantes.

Daí por que parte da doutrina - com a qual 
comungo, data maxima venia dos entendimentos diversos 
- tem por cabível a exigência de litisconsórcio ativo neces-
sário. Tenho que, do complexo sopesamento das forças 
conflitantes acima expostas, a segurança jurídica (art. 5°, 
XXXVI, da CR/88), consubstanciada na exigência de todos 
os litisconsortes necessários constarem da relação jurí-
dica para sofrerem os efeitos do decisum, sobreleva em 
importância com relação à inafastabilidade da jurisdição, 
cujos efeitos práticos seriam bastante questionáveis com 
relação ao litisconsorte que não foi parte no processo. 
Ora, se há direito material incindível e a sentença só 
afeta as partes do processo, incabível que o preceito judi-
cial atinja a esfera de direitos daquele não coligado no 
polo ativo - ou passivo, caso não queira demandar junto 
ao autor.

Ademais, se considerado que a necessariedade 
do instituto decorre da incindibilidade do direito mate-

deveria constar do polo ativo da demanda como litiscon-
sorte necessária.

Às f. 183-184-TJ, a MM. Magistrada a qua 
rejeitou a preliminar arguida, origem da irresignação 
dos agravantes.

Cinge-se a controvérsia recursal, então, a averi-
guar a possibilidade de litisconsórcio ativo necessário na 
hipótese de ação de rescisão contratual de promessa de 
compra e venda cumulada com reintegração de posse, 
em que os réus, promitentes compradores, supostamente 
descumpriram o avençado.

Como se sabe, a questão posta nestes autos é objeto 
hodierno de grandes análises doutrinárias. Contudo, a 
pacificação do tema é inversamente proporcional à quan-
tidade de páginas que lhe são destinadas, tendo em vista 
as mais variadas correntes e soluções formuladas por 
abalizados doutrinadores.

Não sem razão, a celeuma: de se relembrar que 
o ordenamento pátrio deve observância ao imperativo 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição (art. 5°, 
XXXV), razão pela qual é incondicionada a apreciação de 
demandas levadas ao conhecimento do Judiciário. Por 
sua vez, o direito de ação é caracterizado por sua volun-
tariedade, sendo incabível compelir alguém a demandar 
em juízo contra a sua vontade. Da conjugação de ambos, 
observa-se a seguinte e sumária conclusão: se o direito 
de ação é facultativo e a jurisdição é incondicionada, não 
seria possível compelir um terceiro a propor uma ação em 
conjunto com outro, que assim o deseja - daí o principal 
argumento a afastar o litisconsórcio ativo necessário.

Contudo, antecipando hipóteses em que necessa-
riamente deve haver duas pessoas no polo ativo - ou, ao 
menos, o consentimento de uma delas para a proposi-
tura da ação -, o legislador formulou exceções à regra da 
voluntariedade, como a prevista no art. 10, § 2°, do CPC:

Art. 10. O cônjuge somente necessitará do consentimento 
do outro para propor ações que versem sobre direitos 
reais imobiliários.
[...]
§ 2º Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nos casos de 
composse ou de ato por ambos praticados.

Da análise do aludido dispositivo, infere-se que, 
no caso de composse ou de atos praticados por ambos 
os cônjuges, quando invocados em ação possessória, o 
direito de ação de um deles está condicionado à partici-
pação “indispensável”, na lide, do outro. Em outras pala-
vras, condicionado ao litisconsórcio ativo necessário, 
quando o artigo se refere ao polo ativo.

Isto é: havendo expressa previsão legal, possível 
excetuar a aludida garantia constitucional.

Poder-se-ia cogitar, por certo, a solução das ZPOs 
alemã e austríaca, em que,

[...] mediante a necessidade litisconsorcial, admite-se evitar 
uma ‘sucessão de demandas’ e, consequentemente, o risco 
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Na espécie, o autor, ora agravado, celebrou 
contrato de promessa de compra e venda com os agra-
vantes, em que figurou como promitente vendedora 
também Andréia de Fátima Candelária Sacramento, sua 
ex-esposa (f. 30-31-TJ).

Em razão de suposto descumprimento da avença, 
o varão ajuizou a presente ação, pugnando tanto pela 
rescisão do contrato quanto pela reintegração na posse 
do imóvel negociado.

Embora desnecessária para a pretensão posses-
sória, observo, inicialmente, que não consta dos autos 
deste agravo qualquer informação acerca da partilha 
dos ex-cônjuges, inexistindo meios de se averiguar se 
a propriedade do imóvel pertence apenas a um deles. 
Outrossim, de se ressaltar que, embora o contrato e a lide 
versem sobre o “lote de n° 09, quadra nº 03, matrícula 
22.726, Livro 2-DK, registrado no Cartório de Imóveis 
de Lagoa Santa/MG” (f. 05 e 30-TJ), não se verifica a 
presença de título registral em nome do autor.

Sobre o tema, aliás, o agravado intenta comprovar 
ser proprietário do imóvel por meio de outro contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel (f. 25-28-TJ), 
documento sabidamente inidôneo para tanto. Ademais, 
verifico que o autor, promitente comprador, era casado 
à época, conquanto o documento não especifique 
com quem.

A despeito da precariedade dos instrumentos acima 
descritos, bem como do fato de os promitentes vende-
dores serem divorciados à época do contrato objeto deste 
litígio, tenho que o negócio não pode ser desfeito apenas 
por um dos signatários. In casu, o litisconsórcio neces-
sário do polo ativo deriva também - e principalmente - da 
promessa de compra e venda, e não apenas da discussão 
acerca da posse do imóvel comum.

Isto é, seja em razão do art. 10, § 2° (cuja aplicação, 
ad argumentandum, poderia ser afastada por informa-
ções supervenientes acerca da partilha), seja em razão do 
próprio art. 47 do CPC, em que positivado o instituto do 
litisconsórcio necessário, deve o cônjuge-virago constar 
do polo ativo - ou, caso não queira, integrar o passivo, 
defendendo interesse que entenda ser-lhe de direito.

Ora, a eficácia da sentença que versa sobre a 
rescisão de contrato em que ambos figuram como parte, 
bem como sobre direitos reais (art. 95, CPC) - a rein-
tegração na posse de imóvel de que são supostamente 
proprietários - deve ser relativa a ambos, sob pena de 
possibilitar a existência de julgados conflitantes para a 
mesma situação fática. Ou, em último caso, de ineficácia 
(vale dizer, inutilidade) do julgado, que não poderia ser 
oposto à contratante que não compôs a lide.

Isso independentemente dos documentos de 
f. 205-206-TJ, de que constam recibos supostamente assi-
nados por Andréia de Fátima Candelária Sacramento, 
que informa ter recebido “de Wagner Ricardo Vieira Diniz 
[...] a quantia de R$10.000,00 [...], sendo uma parte que 

rial (de forma que, no mais das vezes, haverá a prolação 
de sentença igual para todos os titulares, caracterizando 
a unitariedade), bem como da repressão à existência de 
julgados conflitantes, não seria cabível considerar-se o 
litisconsórcio passivo mais importante que o ativo para tal 
finalidade, exigindo-se a formação daquele e tendo-se 
este por inexistente.

Sobre o tema, cumpre trazer à baila, uma vez mais, 
o magistério de Lambauer:

De outra parte, salvo o princípio da conveniência apontado, 
inexiste qualquer razão plausível de ordem lógica ou jurídica 
que justifique, à vista da possibilidade do risco sempre aven-
tado [de conflito de julgados], a necessidade litisconsorcial 
exclusivamente em polo processual passivo.
Contrariamente, pensamos, o litisconsórcio pela mesma razão 
é ativa ou passivamente necessário (Litisconsórcio necessário. 
São Paulo: Saraiva, 1982, p. 132).

Cremos que, também para este fim, o instituto da adcitatio dos 
demais condôminos potenciais litisconsortes é de suma valia.
[...]
‘Adcitado’ ou ‘adcitados’ os condôminos ou comunheiros, 
ou, ainda, os potenciais litisconsortes de um modo geral, na 
conformidade do parágrafo único do art. 47 em vigor, não 
estão estes obrigados a integrar, no sentido de participarem 
da demanda, mas a coisa julgada da sentença a ser proferida 
no processo os atinge irremediavelmente.
Se, eventualmente, discordantes da ação proposta, nada 
impende integrarem a demanda em polo processual oposto 
e deduzirem os seus interesses contrários à ação ajuizada, 
formando litisconsórcio ao lado do réu. (Litisconsórcio neces-
sário. São Paulo: Saraiva, 1982, p. 121-122).

Cândido Rangel Dinarmaco, também ponderando 
as forças opostas da faculdade da ação e da incindibi-
lidade do direito material, admite, excepcionalmente e 
como um mal menor, o litisconsórcio ativo necessário:

Essa afirmação é feita em virtude de existirem, no plano do 
direito material, situações em que é de duas ou várias pessoas, 
em conjunto, e não isoladamente, a legitimidade para realizar 
certos atos que serão relevantes para todas elas. Sirvam como 
exemplo de litisconsórcio ativo realmente necessário:
[...]
d) dois comunheiros que celebraram com terceira pessoa 
um contrato de promessa de compra e venda: em caso de 
inadimplência do promissário-comprador, só pelo consenso 
dos promitentes-vendedores, admite-se o pedido de sentença 
que rescinda o contrato [...] (Litisconsórcio. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1997, f. 233-235) (g.n.).

O doutrinador paulista, a seu turno, não entende 
ser possível a citação do autor, conquanto admita que 
não há solução lógica para hipótese tão específica no 
ordenamento pátrio. Caberia ao magistrado decidir o 
feito como entender mais harmonioso aos princípios e 
institutos contrapostos.

Nessa ordem de ideias e estabelecida a premissa 
teórica por que se pauta este Julgador, passo à análise 
do caso concreto.
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me cabe, referente a (sic) venda do lote em Lagoa Santa, 
adquirido quando éramos casos”.

Em que pese seu relevante conteúdo para deslinde 
da controvérsia - e mesmo para a definição do pleito 
recursal -, entendo tratar-se de documento demasiada-
mente precário à comprovação de compra e venda da 
quota-parte que lhe cabia. Além de não informar a que 
imóvel se refere exatamente, tratando-o genericamente 
como “lote em Lagoa Santa”, a simples declaração assi-
nada não tem o condão de comprovar o negócio jurídico. 
Mesma precariedade, aliás, que acomete a procuração 
de f. 207-TJ.

É sabido - repita-se - que as hipóteses de litiscon-
sórcio necessário devem ser sumariamente restringidas, 
em observância à facultatividade da ação, máxime em se 
tratando do polo ativo.

Contudo, sopesando o imperativo da inafastabili-
dade da jurisdição, a voluntariedade do direito de ação 
e, por outro lado, a incindibilidade do direito material 
em questão e a necessidade premente de evitar julgados 
conflitantes, mister que a signatária do contrato que se 
quer rescindir seja parte do feito.

E concluo: “o direito, tradicionalmente, é avesso a 
constranger alguém a demandar como autor” (CHIO-
VENDA, Giuseppe. Sul litisconsorzio necessario. In: Saggi 
di diritto processuale civile. Roma: Foro Italiano, 1931, 
v. II, p. 434); aversão que, sabidamente e ante a riqueza 
e diversidade de situações fáticas inimagináveis para o 
legislador, não se confunde com vedação.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo, para 
que o autor seja intimado a emendar a inicial, sob pena 
de indeferimento.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO BATISTA DE ABREU e OTÁVIO 
DE ABREU PORTES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .

Retificação de registro civil - Casamento realizado 
em país estrangeiro - Tradução - Consulado-Geral 
do Brasil em Boston - Erro na data de nascimento - 

Traslado - Retificação no cartório do local do 
domicílio da requerente no Brasil - Possibilidade -

 Art. 110 da Lei 6.015/1973 - Resolução nº 
155/2012 do CNJ - Inteligência

Ementa: Apelação cível. Retificação de registro civil. 
Casamento realizado em país estrangeiro. Tradução. 
Consulado-Geral do Brasil em Boston. Erro na data de 
nascimento. Traslado. Retificação no cartório do local do 

domicílio da requerente no Brasil. Possibilidade. Art. 110 
da Lei nº 6.015/1973. Resolução nº 155, de 16 de julho 
de 2012, do CNJ. 

- Nos termos do art. 5º da Resolução nº 155/2012 
do CNJ, após a efetivação do traslado da certidão de 
casamento de brasileiros ocorrido em país estrangeiro, 
os erros que não exijam indagação para a constatação 
imediata de necessidade de sua correção, o oficial de 
registro deverá proceder à retificação conforme art. 110 
da Lei n° 6.015/1973. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0312.10.002449-5/001 - 
Comarca de Ipanema - Apelante: Jania Kennia de Moraes 
- Relator: DES. WASHINGTON FERREIRA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2014. - Washington 
Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Cuida-se de 
recurso de apelação interposto contra a sentença, de 
f. 27-30, proferida pela MM. Juíza de Direito da Vara 
Única da Comarca de Ipanema, que, na ação de 
retificação de registro civil proposta por Jania Kennia 
de Moraes, julgou extinto o feito, sem resolução de 
mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC, condenando 
a requerente no pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios de sucumbência, estes arbitrados 
em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspensa 
a exigibilidade em face da gratuidade da justiça deferida. 

Nas razões de f. 33-36, a apelante afirma que a 
data de seu nascimento é 15.07.1982. Narra que, nos 
Estados Unidos da América do Norte, casou-se com 
João Paulo Pereira de Moraes; e, na certidão original, 
constou corretamente a data de seu nascimento. Destaca 
que, na tradução da certidão feita no Consulado-Geral 
do Brasil em Boston, a data de seu nascimento foi 
grafada equivocadamente, restando assinalada a data de 
15.06.1982. Assevera que, de volta ao Brasil juntamente 
com seu marido, providenciou o assento de casamento 
feito no país estrangeiro perante o Ofício de Registro 
Civil das Pessoas Naturais da Primeira Zona Judiciária 
na cidade de Vitória - ES. Informa que o erro na data 
de nascimento persiste, pretendendo, por isso, uma 
determinação judicial para que o cartório onde realizado 
o assento civil de casamento proceda à retificação da data 
de seu nascimento. Sustenta que, por duas vezes, tentou 
“corrigir tal erro” no consulado, obtendo a resposta de 


